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§ 4º São vedadas ao MEC a divulgação e a utilização dos resultados dos
estudantes nas Avaliações formativas para atenção individualizada, para fins de premiações
ou de classificação de qualquer natureza." (NR)

"CAPÍTULO XIV-A
DA PROMOÇÃO DO BEM-ESTAR DOS PROFISSIONAIS DA ALFABETIZAÇÃO
Art. 48-A. Serão disponibilizadas orientações técnicas relacionadas à promoção

de bem-estar, motivação e engajamento de professores e de gestores educacionais da
alfabetização e da educação infantil." (NR)

"Art. 49. ...............................................................................................
..............................................................................................................
III - relatório dos articuladores da Rede de Articulação de Professores e Gestores

da Alfabetização e da Educação Infantil a que se referem os arts. 20 e 31 desta Portaria;
..................................................................................................................
VII - relatórios da implementação de boas práticas no âmbito da rede

educacional do ente federado, conforme Guia de Boas Práticas do Programa Tempo de
Aprender." (NR)

"Art. 51. Compete ao MEC:
I - coordenar nacionalmente o processo de formação de professores e gestores

da alfabetização e da educação infantil das redes estaduais, municipais e distrital de
educação;

II - definir as diretrizes gerais e a estrutura operacional de implementação da
formação de professores e gestores da alfabetização e da educação infantil e gestores das
redes estaduais, municipais e distrital de educação, no âmbito do Programa;

III - mobilizar a Rede de Articulação de Professores e Gestores da Alfabetização
e da Educação Infantil;

IV - prover formações continuadas on-line para os professores alfabetizadores e
gestores educacionais, bem como versões presenciais das formações aos membros da Rede
de Articulação;

V - ..........................................................................................................
VI - apoiar e orientar o trabalho das redes no assessoramento aos estados,

municípios e ao Distrito Federal e na formação de professores e gestores da alfabetização
e gestores das redes estaduais, municipais e distrital de educação;

VII - ...........................................................................................................
VIII - promover a articulação e a cooperação técnica entre os parceiros

estaduais, municipais e distrital para a formação de professores e gestores da
alfabetização;

............................................................................................................" (NR)
"Art.52. ................................................................................................
Parágrafo único. O FNDE, no âmbito das suas competências, atuará no sentido

de contribuir com a implementação da formação e da capacitação de todos os atores que
necessitem utilizar seus sistemas." (NR)

"Art. 53. Compete aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal, em caso de
adesão ao Programa Tempo de Aprender:

...............................................................................................................
V - assegurar todo o apoio logístico necessário à realização de atividades

promovidas pela Rede de Articulação de Professores e Gestores da Alfabetização e da
Educação Infantil;

...............................................................................................................
IX - promover as formações no âmbito da Rede de Articulação de Professores e

Gestores da Alfabetização e da Educação Infantil que sejam de sua competência,
apresentando ao MEC relatórios sobre a execução e o cronograma das formações;

..............................................................................................................
XI - supervisionar e acompanhar o processo de formação, no âmbito das

atividades da Rede de Articulação, de seus professores e gestores da alfabetização e da
educação infantil;

XII - garantir a infraestrutura básica para o pleno desenvolvimento das
atividades da Rede de Articulação que envolvam profissionais vinculados ao ente federado;
e

........................................................................................................." (NR)
"Art. 54. Compete à unidade escolar:
............................................................................................................
VII - incentivar a participação de professores em cursos de formação presencial,

no âmbito da Rede de Articulação, conforme exposto no art. 25 desta Portaria,
apresentando à secretaria de educação local relatórios sobre a execução; e

.................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 2 de agosto de 2021.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 547, DE 20 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a metodologia provisória de cálculo a
ser adotada no âmbito do indicador para educação
infantil para o exercício de 2021.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto
no art. 43, § 1º, inciso III, alínea "a", da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020,
resolve:

Art. 1º A metodologia provisória de cálculo do indicador para educação infantil,
de que trata o parágrafo único do art. 28 c/c art. 43, § 1º, inciso III, alínea "a", da Lei nº
14.113, de 25 de dezembro de 2020, c/c art. 46 do Decreto nº 10.656, de 22 de março de
2021, será estabelecida e divulgada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - Inep.

Art. 2º A metodologia provisória de cálculo do indicador para educação infantil,
a ser estabelecida em conformidade com o art. 1º desta Portaria, adotará como
parâmetro:

I - o déficit de cobertura, considerada a oferta e a demanda anual pelo ensino;
e

II - a vulnerabilidade socioeconômica da população a ser atendida.
Art. 3º Os percentuais mínimos da complementação-VAAT a serem destinados

por cada município à educação infantil, no exercício de 2021, serão calculados pelo Inep e
publicados no sítio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, até o dia
31 de julho de 2021, em atenção ao disposto no inciso II do § 3º do art. 41 da Lei nº
14.113, de 2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

PORTARIA Nº 548, DE 20 DE JULHO DE 2021

Altera a Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro
de 2018, que dispõe sobre a expedição e o
registro de diplomas de cursos superiores de
graduação, no âmbito do sistema federal de
ensino.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO substituto, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o
disposto nos arts. 8º, § 1º; 9º, inciso VII; 48, § 1º; 53, inciso VI; 54, § 2º; e 80, § 2º,
todos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º A Portaria MEC nº 1.095, de 25 de outubro de 2018, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 10.
..................................................................................................................

§ 1º Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação,
avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação superior, os institutos
federais de Educação, Ciência e Tecnologia são equiparados às universidades federais,
sendo-lhes permitida a revalidação de diplomas de graduação obtidos no exterior, nos
termos do caput.

§ 2º Compete às IES vinculadas ao sistema federal de ensino a expedição
de graus, diplomas e outros títulos bem como a emissão de documento ou certificado
que ateste as competências, habilidades e qualificações profissionais regulamentadas,
referentes ao curso de nível superior ofertado, indicando nível de ensino, área de
lecionação e demais informações solicitadas pelo estudante requerente, desde que
necessários e exigidos para comprovação junto à instituição de ensino superior
estrangeira, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou
equiparação.

§ 3º Para a solicitação de documento mencionado no § 2º, o estudante
deverá apresentar à sua IES de origem requerimento fundamentado, indicando a
respectiva norma ou dispositivo no qual seu pedido se baseia e, quando cabível, o
acordo internacional de reciprocidade ou equiparação." (NR).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR GODOY VEIGA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

DECISÃO DE 19 DE JULHO DE 2021

Processo nº: 23000.001837/2019-90 Mantenedora: FUNDAÇÃO Educacional unificada
campograndense (CÓdigo e-MEC 150)
Assunto: Desvinculação do Programa Universidade para Todos (Prouni) em razão de não
comprovação de regularidade fiscal ao final do ano-calendário de 2018 - art. 1º da Lei nº
11.128, de 28 de junho de 2005.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso de suas atribuições,
considerando o disposto na Lei nº 9.784/1999, e com fundamento no art. 60 da Lei nº
9.069/1995, na Lei nº 11.128/2005, na Lei nº 11.096/2005, no Decreto nº 5.493/2005, e na
Portaria Normativa MEC nº 18/2014, com fundamento na Nota Técnica nº
317/2021/CGPES/DIPPES/SESU/SESU (Documento SEI/MEC 2761069), resolve:

Art. 1º Desvincular a mantenedora Fundação Educacional Unificada
Campograndense, código e-MEC nº 150, do Programa Universidade para Todos (Prouni),
por descumprimento do disposto no art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, com efeitos
imediatos ao primeiro semestre de 2019, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e
sem ônus para o Poder Público.

Parágrafo único: A desvinculação de que trata este artigo atenderá o disposto
no caput do art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, e será considerada a partir do dia 1º de
janeiro de 2019.

Art. 2º Determinar a notificação da mantenedora mencionada no art. 1º acerca
do teor desta Decisão e da Nota Técnica nº 317/2021/CGPES/DIPPES/SESU/SESU,
informando-se a possibilidade de interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da data da notificação, nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/1999.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO TRIÂNGULO MINEIRO

PORTARIA Nº 862, DE 20 DE JULHO DE 2021

A Substituta da Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Triângulo Mineiro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela
Portaria IFTM nº 1.941 de 20/12/2019, publicada no DOU de 23/12/2019, e Lei nº
11.892 de 29/12/2008, publicada no DOU de 30/12/2008, resolve:

I - Alterar no Quadro de Funções da Portaria IFTM-Reitoria nº 1.433 de
25/09/2019, DOU de 01/10/2019, a função abaixo:

. SITUAÇÃO ATÉ 01/06/2021 SITUAÇÃO A PARTIR DE
02/06/2021

. DENOMINAÇÃO ANTIGA Código
Função

NOVA DENOMINAÇÃO Código
Função

. Coordenação de Extensão, Estágio e
Egressos - Campus Uberlândia

FG - 0 1 Função Gratificada FG - 0 1

II - Incluir no Quadro de Funções da Portaria IFTM-Reitoria nº 1.433 de
25/09/2019, DOU de 01/10/2019, a função abaixo:

. SITUAÇÃO ATÉ 01/06/2021 SITUAÇÃO A PARTIR DE 02/06/2021

. DENOMINAÇÃO ANTIGA Código
Função

NOVA DENOMINAÇÃO Código
Função

. Função Gratificada FG - 0 1 Coordenação de Extensão - Campus
Uberlândia

FG - 0 1

III - Esta Portaria entra em vigor nesta data.

MARLENE JERONIMO

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA GAB Nº 104, DE 5 DE JULHO DE 2020

Institui a Comissão Permanente de Avaliação de
Documentos da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior.

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IX do
art. 26, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, no Decreto nº 10.148, de
2 de dezembro de 2019, e no Art. 9º da Portaria CAPES nº 6 de 8 de janeiro de 2021,
resolve:

Art. 1º Instituir a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD
- da CAPES, com os objetivos orientar e realizar o processo de análise, avaliação e
seleção da documentação produzida e acumulada no seu âmbito de atuação.

Art. 2º A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos será composta
por um servidor de cada uma das seguintes unidades organizacionais:

I - Gabinete da Presidência (GAB);
II - Auditoria Interna;
III - Procuradoria Federal;
IV - Diretoria de Programas e Bolsas no País (DPB);
V - Diretoria de Avaliação (DAV);
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